
Associação dos Professores da 
PUC-Campinas (Apropucc) chega Aaos seus 40 anos. Fundada em 15 

de outubro de 1978, a Apropucc foi criada como 
uma Organização por Local de Trabalho (OLT), 
cujo papel principal se dá na defesa da categoria 
docente no interior da Universidade e na 
geração/apoio a lutas sociais, sindicais e políticas 
por direitos ou pela democracia, seja no âmbito 
acadêmico ou em sua relação com as lutas mais 
amplas da classe trabalhadora e da educação. 

A Apropucc nasceu da necessidade dos 
professores e professoras da PUC (Pontifícia 
Universidade Catól ica)  de Campinas 
organizarem sua participação e influência mais 
efetiva na defesa de seus direitos e condições de 
trabalho. 

Porém, no contexto do regime militar e suas 
práticas repressivas, a nova associação de 
professores foi também se caracterizando pela 
resistência e defendendo bandeiras de luta pela 
democracia interna e junto à sociedade como 
parte inequívoca de sua razão de ser.

Como apoio interno ao movimento sindical 
docente, a Apropucc defende direitos docentes 
que vão além da reposição salarial e da 
preservação de benefícios profissionais, mas 
também no sentido da construção de uma 
educação democrática e de boa qualidade, 
procurando intervir no processo político-
pedagógico da Universidade e lutando por 
avanços na PUC-Campinas diante das 
conquistas das Convenções Coletivas comuns às 
demais instituições da base sindical. 

Seja na articulação com o cotidiano 
universitário ou na atuação em conjunto com 
outros segmentos da sociedade civil organizada, 
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posicionando-se claramente diante das grandes 
questões da política nacional, a Apropucc foi se 
firmando, desde as suas origens, como uma 
entidade legítima que garante a defesa dos 
direitos da categoria e da melhoria das condições 
de trabalho e da Educação. 

Entre as diversas pautas da entidade, destaca-
se o desafio constante de manter e ampliar as 
lutas por valores humanos e estruturas 
democráticas na Universidade e os espaços de 
solidariedade, a partir da comunidade interna, 
para com toda a classe trabalhadora e um projeto 
de país justo, democrático e soberano. 

Nos últimos anos, a entidade tem se mantido 
alerta em relação às ofensivas neoliberais à 
Educação e de ataques aos professores, às suas 

APROPUCC: 40 anos de luta pela Educação, pela 
democracia e melhores condições de trabalho docente

Lutas e Conquistas

Selo Comemorativo do Jubileu de Rubi da Apropucc: fundação será comemorada este ano dia 15/10

entidades representativas e aos direitos 
constitucionais. A mercantilização do Ensino e o 
processo de precarização e desprofissionalização 
do trabalho docente seguem sendo uma grande 
ameaça. Mais do que nunca, a razão de ser da 
Apropucc é a razão de ser da categoria. Cada vez 
mais a participação coletiva e a organização 
docente se fazem necessárias e urgentes. 

Nesse Jubileu de 40 anos celebramos a todos 
e todas que contribuíram para que a Apropucc 
trilhasse esse caminho e prosseguisse nas lutas, 
ao mesmo tempo em que convidamos à 
participação e integração dos não associados e 
dos que estão chegando para que, unidos e mais 
fortes, continuemos a escrever essa história de 
defesa de nossa categoria e da Educação. 

A conquista é maior quando lutamos juntos. associe-se à apropucc!
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Conjuntura Nacional

O cenário político nacional e os desafios 
para os professores e professoras na Universidade

Apropucc entende que há uma 
estreita relação entre a crise Apolítica nacional, com as nefastas 

medidas governamentais que acarretaram em 
retirada de direitos, e os riscos e possíveis perdas 
que poderão impactar a vida universitária e o 
trabalho docente.  As pautas de lutas internas não 
se darão sem considerar o contexto sócio, 
político e cultural decorrente do âmbito mais 
amplo das demais lutas da classe trabalhadora.

No ano passado, o governo federal nos impôs 
um duro golpe com medidas econômicas de 
arrocho, congelamento de investimentos nos 
serviços públicos, políticas impopulares como a 
lei que permite a contratação de serviço 
terceirizado em qualquer tipo de atividade de 
uma empresa e as reformas na legislação 
trabalhista e no ensino médio que atacam a classe 
trabalhadora e a juventude. 

A desprofissionalização e a precarização no 
mundo do trabalho que estas medidas já estão 
gerando, a reforma da Previdência Social em 
tramitação na Câmara dos Deputados e as 
diversas tentativas de aprovar o projeto Escola 
Sem Partido (ou Lei da Mordaça) que criminaliza 
professores e o discurso plural, impactam, sem 
dúvida, o trabalho docente, a liberdade de cátedra 
e a qualidade da educação. A Apropucc manterá 
seu trabalho de resistência, junto aos professores, 
gestores e alunos, para que tais ameaças não 
cheguem à realidade da PUC-Campinas. 

Acompanhamos perplexos as denúncias 
diárias de corrupção e crimes fiscais e econômicos 
do governo Temer e de grande parte do 
parlamento. Ficamos estupefatos ainda mais, 
quando estas foram silenciadas com a moeda de 
troca bilionária em emendas para o arquivamento 
das denúncias contra o presidente, e, muitas vezes, 
com a anuência do judiciário. Cresce o desencanto 
com a política no meio da população. Maior ainda 
se torna nosso desafio de formar humana e 
criticamente a juventude universitária. Apesar de 
muitas lutas e mobilizações – como a histórica 
Greve Geral (em 28 de abril) e de vários protestos 
e paralisações nacionais –, vimos o presidente 
mais impopular que o Brasil já teve sair ileso e dar 
sequência ao seu pacote de maldade que 
beneficiou a classe empresarial com apoio dos 
grandes veículos de comunicação do país.

Desde o início da crise, fomos sentindo o 

impacto desse cenário com o fechamento de 
turmas e períodos em diversos cursos na 
Universidade, baixas nos vestibulares, aulas 
compartilhadas entre turmas e classes de cursos 
diferentes, com a consequente perda de horas 
para vários docentes. 

A Apropucc tem procurado intervir 
pontualmente quando informada de perdas pelos 
docentes. Não bastasse isso, o final do ano 
passado nos brindou com o fantasma das 
demissões coletivas em várias instituições 
educacionais. 

Muitos se referem à crise para legitimar 
práticas como demissões, recontratação por 
valores inferiores e precarização do trabalho, 
típicas do projeto neoliberal. A Apropucc 
entende que o que estamos vivendo não é apenas 
uma crise que encontrará sua solução com a 
lógica de cortes de pessoal e de cursos, mas que 
estamos diante do fortalecimento de um projeto 
tão mundial quanto nacional e local que, 
independentemente da saúde financeira das 
instituições, se impõe para defender o poder e 
acúmulo do capital sobre a socialização dos bens 
e o lucro sobre a justa distribuição destes. 

Sabemos que a PUC-Campinas não é uma 
ilha diante das demais instituições educacionais, 
mas entendemos também que, pela sua própria 
missão, está chamada a responder às crises da 
história com humanidade, criatividade e ética. A 
Apropucc, como sempre o fez, se coloca na 
defesa da Universidade, não como algo abstrato, 
mas ao lado dos mais vulneráveis – a saber, de 
seus trabalhadores (especialmente os 
professores) e alunos – sem os quais não há 
educação nem universidade. 
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Na contra-mão da propaganda milionária paga 
pelo governo, as “reformas” por ele defendidas são 
verdadeiras demolições de direitos para a classe 
trabalhadora e, nela, para os educadores da rede 
pública e privada. 

No ano passado a classe trabalhadora foi às ruas 
para protestar contra as medidas impopulares do 
governo Temer, entre elas, a Reforma da 
Previdência.

Com a iminência da deflagração de nova Greve 
Nacional, convocada pelas Centrais Sindicais, o 
governo modificou o texto original e 'empurrou' a 
votação na Câmara dos Deputados para este ano.

Apesar do falso discurso de que a Previdência 
Pública é deficitária e a versão enxuta da reforma 
combate privilégios e atinge os mais ricos, a 
pesquisa feita pelo Instituto Paraná Pesquisas 
apontou que a maioria dos brasileiros acha a 

Reforma da Previdência acabará com anos de avanços e conquistas

Unidade e mobilização são fundamentais para a manutenção de direitos históricos e novas conquistas da categoria 

Unidade para retomar a democracia no país
Este ano eleitoral é uma grande oportunidade 

para disputarmos um outro projeto para o país e 
lutar pela democracia, contra a mercantilização 
da educação e a desprofissionalização de nossa 
categoria pelas políticas federais. Sem luta não 
haverá mudança de rumo nem melhora de nossas 
condições de trabalho. 

Com eleições gerais federais e estaduais 
teremos a chance de eleger de forma legítima e 
democrática parlamentares que zelem pelo 
compromisso com os direitos e as conquistas 
trabalhistas e o combate às desigualdades sociais.

A nova direção da Apropucc tomou posse em 
novembro passado e se prepara para os embates 
de um ano que promete grandes lutas e 
mobilizações dentro e fora da Universidade.

Para fortalecer nossas lutas é necessário que 
todos nós,  professores,  estudantes e  
trabalhadores da educação, de forma articulada 
com o conjunto da classe trabalhadora e de 
movimentos sociais progressistas não nos 
intimidemos com as imposições de um governo 
ilegítimo que ataca a população brasileira ao 
afirmar que suas medidas não tem a intenção de 
reduzir direitos e que não haverá cortes nos 
serviços públicos, quando suas ações apontam 
exatamente na direção contrária do que prega.

Em 2018 vamos renovar nossa organização e 
disposição de luta e fortalecer a resistência contra 
todos os retrocessos, especialmente aqueles que 
buscam acabar com nossas conquistas internas.

Professor. Professora. O ano não será fácil, 
mas com nossa união, será melhor e dará bons 
frutos. 

Feliz 2018! 

proposta desnecessária. 
A falácia do governo não convenceu porque a as 

novas regras de aposentadoria não atingem realmente 
os privilegiados, como por exemplo, os políticos e 
magistrados. Ao contrário, as mudanças impactam 
apenas na vida do trabalhador que sofrerá com o 
aumento da idade mínima para 65 anos (homens) e 62 
anos (mulheres) e o mínimo de 40 anos de 
contribuição para atingir o benefício integral.

Privilégio é deixar de pagar as dívidas ao INSS, 
como é o caso das grandes empresas que, segundo 
levantamento da CPI da Previdência Social do Senado 
Federal, somam mais de R$ 1 trilhão, com valores 
atualizados pela taxa Selic.

Em julho passado o relatório sobre os trabalhos da 
CPI apontou que a Previdência brasileira não é 
deficitária, mas sim superavitária. O documento 
desmistifica o rombo da Previdência Pública ao 
afirmar que setores do patronato arrecadam por ano 
cerca de R$ 25 bilhões em torno do trabalhador e não 
repassam ao INSS, além de recomendar a correção de 
distorções que existem no sistema, como má gestão, 
fraudes, a existência de grandes devedores etc. 

Destacamos que no caso dos professores a 
situação é preocupante, a idade mínima parte de 55 
anos (homens) e 50 anos (mulheres) para funcionários 

Privilégio x injustiça

públicos, e 50/48 para quem dá aulas no setor 
privado, até chegar ao limite de 60 anos para ambos 
após o fim da transição. Isso significa que teremos 
em sala de aula docentes cada vez mais exaustos, 
adoecidos e com excesso de carga horária de 
trabalho, pois teremos que trabalhar até morrer!

Por ser ano eleitoral Temer quer aprovar a 
reforma o quanto antes. Para isso a Câmara dos 
Deputados pretende votá-la a toque de caixa: o 
primeiro turno está marcado para 19 de fevereiro e 
são necessários 308 votos favoráveis, em dois 
turnos. Em entrevista ao portal Vermelho, o 
coordenador geral da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino 
(Contee), Gilson Reis, mandou o recado “Não 
vamos dar trégua, vamos mobilizar os 
trabalhadores, realizar manifestações, acompanhar 
os trabalhos legislativos e pressionar os 
parlamentares em defesa dos nossos direitos". E 
anunciou que os trabalhadores da educação 
juntamente com as centrais sindicais já estão 
programando ações contra a reforma.

No ano passado, a Apropucc realizou uma série 
de aulas públicas para explicar à comunidade 
acadêmica e aos vários setores da sociedade os reais 
interesses por trás da proposta. A diretoria da 
entidade participou e ajudou a organizar protestos 
nacionais e locais, porque acredita ser fundamental 
que a categoria se mantenha mobilizada e denuncie 
essa proposta para desmascarar os empresários 
devedores que defendem as mudanças nas regras de 
aposentadoria que afetará drasticamente a vida dos 
trabalhadores brasileiros.

SEUS DIREITOS
Convenção Coletiva de Trabalho preserva os direitos dos professores

No ano passado foi celebrada a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) dos professores do 
Ensino Superior privado com vigência de dois anos, de 1º de março de 2017 a 28 de fevereiro de 
2019, exceto para as cláusulas econômicas que terão duração de um ano. Já a CCT dos 

ducação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, Curso Técnico e Profissionalizante e Pré-
vestibular (privado)  tem vigência de 1º de março de 2016 a 28 de fevereiro de 2018.

Com a aprovação da Reforma Trabalhista será ainda mais necessária a mobilização e unidade 
dos professores e professoras, a fim de garantir a 
combater os prejuízos trazidos pela lei. Participe das ações da Apropucc, associe-se!

Fique atento aos seus direitos, confira a íntegra das CCT’s no site da Apropucc 
(www.apropucc.org.br). 

professores 
da E

manutenção dos direitos já conquistados e 

A conquista é maior quando lutamos juntos. associe-se à apropucc!
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